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O ministro da Fazenda, 
Ernane Galvêas, embar-
cou, ontem à noite, para 
Washington, com uma im-
portante tarefa: exigir que 
o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) exerça seu 
papel de fiscalizador, de-
sencorajando as nações de-
senvolvidas, particular-
mente os Estados Unidos, 
de adotar medidas que se-
jam danosas aos progra-
mas de ajustamento dos 
países em desenvolvimen-
to. 

Segundo o ministro 
Tarcísio da Rocha, chefe 
da assessoria internacional 
do Ministério da Fazenda, 
que acompanha Galvêas na 
réúnião do comitê interino 
do FMI, o Brasil tentará 
uma ação persuasiva no 
sentido de impedir um mo-
vimento altista das taxas 
de juros internacionais. Co-
mo explicou, o FMI, além 
de financiar o programa de 
ajustamento, tem de de-
sempenhar o papel de "sur-
veillance" --- que implica 
uma fiscalização mais efe-
tiva das políticas econômi-
cas de países desenvolvi-
dos para que não providen-
ciem medidas que "pertur-
bem a boa ordem da econo-
mia mundial, a estrutura 
do balanço de pagamentos 
e o comércio". 

Ao referir-se ao termo 
"surveillance", entretanto, 
o ministro Tarcísio Rocha 
não está resgatando um 
sistema que foi criado, há 
alguns anos, pelo FMI, pa-
ra impedir , as alterações 
bruscas de taxas cambiais, 
ma s apenas traduzindo pa-
ra  o francês a idéia de fis-
calização, que o ministro 
buscará junto ao Fundo. 

A questão das taxas de 
juras está, se revelando  

mais séria do que parece, à 
primeira vista. Técnicos do 
Banco Central calculam 
em quase US$ 1 bilhão o ima-
pacto da elevação da "pri-
me rate" e da Libor (taxa 
preferencial dos bancos 
norte-americanos e taxa in-
terbancária de Londres, 
respectivamente), sobre a 
conta de juros da dívida ex-
terna brasileira. 

Para Rocha, "nada há de 
mais danoso que a polítia 
do governo dos Estados 
Unidos, que, para financiar 
um déficit orçamentário de 
US$ 200 bilhões, está enxu-
gando o mercado e elevan-
do os juros". 

LAROSIBRE 
O ministério da Fazenda 

defenderá sua posição tam-
bém num encontro que 
manterá na sexta-feira 
com o diretor-gerente do 
FMI, Jacques de Larosiè-
re, utilizando um forte ar-
gumento, como destacou o 
chefe da assessoria inter-
nacional: "A deterioração 
das economias dos países 
em desenvolvimento pode 
alimentar sérios conflitos 
sociais". No caso brasilei-
ro, segundo Rocha, o fôlego 
é maior, porque o País dis-
põe de uma margem de se-
gurança para assegurar o 
programa de ajustamento 
em face da uma elevação 
dos juros: a obtenção de 
maiores superávits na ba-
lança comercial. Para ele, 

a elevação de um ponto 
percentual na "prime ra• 
te" nas últimas três sema-
nas é tão somente um mo-
vimento de acomodação. 
Ou, como qualificou, "um 
bruxoleio". 

Caso o "exercício de per-
suasão" não resulte em re-
dução ou mesmo estabiliza-
ção dos juros, "resta-nos 
rezar", disse, descartando 
qualquer ação mais drásti-
ca. Rocha prefere acredi-
tar que os juros internacio-
nais voltem a cair no mês 
que vem, "porque é im-
possível aos governantes 
não perceber que um au-
mento será catrastófico 
não só para o Brasil, mas 
também para o mundo". 


